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	TERMO DE CONTRATO Nº 008/SMDHC DO EXERCÍCIO DE 2015

	CONTRATANTE:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

	CONTRATADA:
	FUNDAÇÃO ESCOLA DE SOCIOLOGIA E POLÍTICA DE SÃO PAULO - fespsp

	OBJETO
	Contratação de Serviços de Assessoramento, visando implementar as atividades destinadas à concessão do 8º Festival Municipal de Curtas Metragens em Direitos Humanos, instituído pela Portaria SGM/ CMDH – 01/2006.

	VALOR TOTAL 
	R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

	PROCESSO Nº
	2015 - 0. 001. 528 - 4


A SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, neste ato representado pelo Senhor Eduardo Matarazzo Suplicy, e de outro a FUNDAÇÃO ESCOLA DE SOCIOLOGIA E POLÍTICA DE SÃO PAULO - fespsp, inscrita no CNPJ sob n.º 63.056.469/0001-62, com sede na Rua General Jardim, nº 522 – Vila Buarque, CEP: 01223-010 – São Paulo/SP, neste ato representado pelo Senhor Almiro Vicente Heitor, diretor tesoureiro, portador do CPF 641.662.018/91 e pelo Senhor Romeu Nami Garibe, vice-diretor geral, portador do CPF 570.385.708-20, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal 13.278/02, e Decretos Municipais 44.279/03 e 46.662/05 e tendo em vista o despacho de fls. 135, do processo administrativo nº 2015-0.001.528-4, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 07/03/2015, têm justo e acordado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Contratação de serviços de Assessoria para implementação das atividades destinadas à realização da 8ª. edição do Prêmio Municipal de Curtas Metragens em Direitos Humanos, ENTRETODOS, instituído pela Portaria SGM/CMDH – 01/2006, doravante denominado “8º. Festival Municipal de Curtas Metragens em Direitos Humanos”, tendo como objetivo fomentar a cultura de Direitos Humanos por meio da organização de uma mostra de curtas metragens sobre a temática.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

2.1. A descrição pormenorizada do objeto e das atividades a serem desenvolvidas no âmbito do contrato, dar-se-á conforme e proposta apresentada pela CONTRATADA, encartada no processo, que passa a fazer parte integrante do presente ajuste, como anexo único.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA, REAJUSTE E RECURSO

3.1. O presente contrato vigorará pelo período compreendido entre a sua assinatura até 31 de dezembro de 2015.
3.2. O contrato não poderá ser prorrogado.

3.3. O valor total da prestação deste serviço é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
3.4. Não será concedido reajuste de preços, salvo a superveniência de normas federais ou municipais que disponham de forma diversa sobre a matéria.

3.5. O recurso para a execução do OBJETO onerará a dotação orçamentária nº 34.10.14.422.3018.2.142.3.3.90.39.00.00.
3.5.1. Observado o princípio da anualidade, do orçamento vigente, suportada pela Nota de Empenho nº 26516/2015.
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento do objeto do ajuste, mediante entrega dos relatórios mensais e a entrega na Unidade Requisitante dos documentos discriminados no item 4.2 deste Edital e o atestado de recebimento e aprovação dos relatórios pela Prefeitura.

4.2. A documentação a ser entregue pelo fornecedor é a seguinte:

4.2.1. Nota Fiscal Eletrônica de Serviços;

4.2.2. Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND - ou outra equivalente na forma da lei; 

4.2.3. Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou outra equivalente na forma da lei; 

4.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

4.2.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia – CRF;

4.2.6. Certidão de Tributos Mobiliários – CTM, em se tratando de contratado do mesmo Município. Sendo de outro município, declaração de que nada deve ao Município de São Paulo, sob as penas da Lei.

4.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em 10 (dez) parcelas de igual valor, de acordo com as etapas descritas no item 4.9., feito por crédito em conta corrente especificada pelo credor e mantida no Banco do Brasil S/A, em conformidade com o Decreto nº 51.197/10;

4.4. Os pagamentos dependerão da entrega de relatório dos serviços executados, conforme proposta apresentada pela contratada e parte integrante deste instrumento, e atestado pelo fiscal deste contrato, acompanhado pela solicitação de pagamento contendo serviços prestados e valor, e demais documentos discriminados nos itens 4.2.;
4.4.1. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

4.5. No preço contratado estão inclusos os tributos e despesas, seja qual for a sua natureza, incluindo seguros, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de viagem, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, representando a compensação integral pela prestação dos serviços.

4.6. A SMDHC não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado.

4.7. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.

4.7.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

4.7.2. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela contratada.

4.8. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação do material.

4.9. Os pagamentos obedecerão as Portarias da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF) em vigor, ficando ressalvada qualquer alteração quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

6.1. CONTRATADA obriga-se a:

6.1.1. Observar a boa e regular execução do objeto deste Contrato respondendo perante a CONTRATANTE pela fiel e integral realização dos serviços descritos na proposta - Anexo Único, parte integrante deste Contrato;

6.1.2. Assessorar a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania na realização do 8º. Festival Municipal de Curtas Metragens em Direitos Humanos, em todas as fases, considerando as etapas de planejamento, inscrição, divulgação, comunicação, distribuição de materiais, realização de exibições gratuitas ao longo de todo o ano, seleção, premiação, exibição, realização da cerimônia de premiação dos curtas metragens.

6.1.3. Apresentar, por escrito em data designada pela CONTRATANTE, o preposto responsável pela consecução das responsabilidades às quais se obriga a CONTRATADA, com experiência na área e disponibilidade, que atuará como interlocutor da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania para assuntos afetos ao 8º. Festival Municipal de Curtas Metragens em Direitos Humanos.

6.1.4. Assessorar a realização da mostra competitiva e coordenar o processo seletivo para a escolha dos vencedores do prêmio em suas respectivas categorias.

6.1.5. Participar das reuniões da Comissão Executiva do 8º. Festival Municipal de Curtas Metragens em Direitos Humanos, coordenada pela Coordenação de Educação em Direitos Humanos - SMDHC; 

6.1.6. Em conjunto com a CONTRATANTE, através da Coordenação de Educação em Direitos Humanos - SMDHC, organizar a atividade de encerramento e premiação;

6.1.7. Divulgar pela página oficial do Entretodos a realização do 8º. Festival;

6.1.8. Produzir a arte do material de divulgação, em duas etapas (1ª. etapa: Divulgação da Abertura do Edital e do “Vem Aí”; 2ª. etapa: Divulgação das Exibições no período do 8º. Festival de Curtas Metragens em Direitos Humanos);

6.1.9. Produzir a arte de capa dos DVDs temáticos de direitos humanos, dos DVDs dos vencedores, dos DVDs da Mostra Competitiva;

6.1.10. Realizar eventos de divulgação e disseminação do Entretodos ao longo de todo o ano, conforme calendário a ser definido pela Comissão Executiva: a.) treze (13) Cine-Clubes de formação de professores, com validação de pontos para a carreira concedida pela Secretaria Municipal de Educação, em locais e datas a serem definidos com as Diretorias Regionais de Ensino; b.) duas (2) Oficinas Centrais de preparação do Festival, a serem realizadas em aparelhos públicos de cultura; c.) cinco (5) oficinas de produção de vídeos, com estudantes da Rede Municipal de Ensino, visando incentivar a produção autoral estudantil;

6.1.11. Contratar educador(a)s especializado(a)s para acompanhar as atividades indicadas na cláusula anterior, visando formar professores e estudantes em temas e questões atuais dos direitos humanos, utilizando a linguagem audiovisual;

6.1.12. Produzir, controlar e acompanhar as listas de freqüência, em cada ação de disseminação indicada na cláusula anterior;

6.1.13. Produzir a autoração e os DVDs matrizes (DVD da Mostra Competitiva, DVD dos Vencedores), mediante orientação da Comissão Executiva;

6.1.14. Produzir a autoração de 10 DVDs temáticos de direitos humanos, mediante orientação da Comissão Executiva;

6.1.15. Produzir a arte, bem como o conteúdo, do Catálogo do Entretodos, para a disseminação do Festival; 

6.1.16. Produzir a arte, bem como a multiplicação, das cédulas de votação, em número suficiente para atingir os pontos de realização do Festival;

6.1.17. Participar da seleção do(a)s artista(s), acompanhar a oficina de produção de troféus e a preparação das atividades de premiação;

6.1.18. Contratar oficineiros ou mobilizadores, para atuarem previamente nos pontos de exibição, preparando os locais, a divulgação e a formação de público com atividades locais;

6.1.19. Realizar reuniões de monitoramento e avaliação dos serviços objeto do presente; 

6.1.20. Apresentar relatórios mensais acerca do desenvolvimento das atividades, objetivando mensurar a realização dos trabalhos realizados e propondo as medidas estratégicas para a disseminação dos conceitos de Direitos Humanos, de acordo com o seguinte Planejamento de Atividades: I Março; II Abril; III Maio; IV Junho; V Julho; VI Agosto; VII Setembro; VIII Outubro; IX Novembro e X Dezembro;
6.1.21. Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitados e permitir a fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE;

6.1.22. Comunicar expressamente à CONTRATANTE eventuais problemas durante a execução dos serviços objeto deste ajuste, devendo, também, implementar a solução definitiva pelas partes;

6.1.23. Responder por todos os ônus ou obrigações concernentes à legislação fiscal, trabalhista, previdenciária, securitária, civil ou comercial decorrentes da execução deste contrato;

6.1.24. Responder por qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato, ainda que ocasionalmente por empregado, preposto ou contratado.

6.2. A CONTRATANTE obriga-se a:
6.2.1. Remunerar os serviços da CONTRATADA conforme disposto na Cláusula Sexta;

6.2.2. Acompanhar o desenvolvimento das atividades, efetuando a supervisão dos trabalhos, conforme disposto no item 4.1.;

6.2.3. Em conjunto com a CONTRATADA, organizar a atividade de encerramento e premiação;

6.2.4. Validar a arte oficial de divulgação dos cartazes, em duas etapas: (1ª. etapa: Divulgação do Edital e do “Vem Aí”; 2ª. etapa: Divulgação das Exibições no período do Festival de Direitos Humanos da SMDHC), bem como da capa dos DVDs;

6.2.5. Aprovar, validar e imprimir o Catálogo do Entretodos, para a disseminação do Festival; 

6.2.6. Multiplicar os DVDs e distribui-los na Rede Municipal de Ensino, e em locais de interesse para divulgação dos temas de direitos humanos;

6.2.7. Divulgar pela página da SMDHC e redes de contato de comunicação a realização do Festival;

6.2.8. Distribuir os materiais de divulgação nos pontos de exibição, em período prévio e preparatório à realização do Festival de Direitos Humanos da SMDHC;

6.2.9. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;

6.2.10. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem;

6.2.11. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução deste Contrato, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração;

6.2.12. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação;

6.2.13. Notificar, por escrito a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.2.14. Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados pela CONTRATADA em desacordo com as exigências deste Contrato;

6.2.15. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, caso a CONTRATADA descumpra quaisquer cláusulas estabelecidas;

6.2.16. Nomear um gestor do contrato, que atuará como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, devendo este fazer anotações e registros de todas as ocorrências;

6.2.17. Ao término da vigência, receber através da Coordenação de Educação em Direitos Humanos, o objeto deste Contrato, consoante o disposto no artigo 73, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1. São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03.

7.2. Serão aplicadas multas de acordo com os casos a seguir:

7.2.1. Multa de 2% (dois por cento) do valor total da proposta apresentada pela CONTRATADA se, sem justificativa aceita pela Administração, esta recusar-se a assinar o contrato;

7.2.2. Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso na execução dos serviços objeto do presente contrato até o total de dez dias corridos, sobre a parcela mensal após o que será considerado inexecução do contrato nas formas estabelecidas nos itens 6.1.3. ou 6.1.4;

7.2.3. Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do contrato, a qual incidirá sobre o valor da parcela inexecutada;

7.2.4. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total do contrato, a qual incidirá sobre o valor do ajuste;

7.2.5. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, pela não apresentação de relatório, conforme previsto no item 5.2. da Cláusula Quinta;

7.2.6. Multa de 2% (dois por cento) do valor do contrato, por descumprimento ao disposto em qualquer dos subitens do item 2.1.

7.3. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação. A critério da Administração e em sendo possível o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da SMDHC. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

7.4. São aplicáveis ao Contrato, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
8.1. A execução do serviço contratado será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Pedro Pulzatto Peruzzo, RF 810657-6, e, em caso de sua ausência, substituída pela servidora Aline Batista Vicentim, R.F. 810681-9, ambos da Coordenação de Educação em Direitos Humanos da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, a quem competirá observar as atividades e os procedimentos necessários ao exercício das atribuições de fiscalização estabelecidas no Decreto nº 54.873 de 25 de Fevereiro de 2014. 
8.2. A execução do cumprimento do objeto deste Contrato é de responsabilidade do SMDHC, que se incumbirá da responsabilidade pela emissão do atestado de execução dos serviços, onde deverá constar se o serviço foi realizado a contendo.

8.2.1. Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, o fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução da contratação, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas.

8.3. A fiscalização é exercida no interesse da SMDHC, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da SMDHC.

8.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a SMDHC.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir no todo ou em parte, as obrigações assumidas. 

9.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e subitens da Lei Federal nº 8.666/93.

9.3. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da CONTRATANTE, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

10.1. O Contrato poderá ser alterado conforme o disposto no artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, regendo-se os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços pelas disposições seguintes:

10.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que importem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.

10.1.2. Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por Termo de Aditamento lavrado no processo originário.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

11.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do Contrato, poderá ensejar, a critério da CONTRATANTE, suspensão ou rescisão do ajuste.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Fica proibida a subcontratação do objeto do contrato, sem que haja a prévia e expressa anuência da SMDHC, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
13.1 O objeto do Contrato somente será recebido, pela CONTRATANTE, quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais, e demais documentos que fizerem parte do ajuste, consoante o disposto no artigo 73, inciso I, alínea “a” e “b” da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo Coordenação Educação em Direitos Humanos/SMDHC, entendendo se como a Gestão os serviço geral administrativo deste da formalização até término do contrato, em conformidade com art. 2º do Decreto Municipal nº 54.873 de 25 de fevereiro de 2014.

14.2. Fica assegurado à SMDHC o direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular ou revogar o presente contrato, no todo ou em parte, dando ciência aos participantes na forma da legislação vigente.

14.3. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO COMPETENTE

15.1.
Para solucionar quaisquer questões oriundas desta contratação, é competente, por disposição legal, o Foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, Capital.

E, por estarem justas e Contratadas, lavrou-se o presente Instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e validade que, lidas e achadas conforme, vão assinadas e rubricadas pelas partes.
São Paulo, 09 de Abril de 2015. 
___________________________________

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY
Secretário Municipal

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

_____________________________________

Romeu Nami Garibe 

Vice-Diretor Geral

Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo - FESPSP
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